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Introdução 

Os grupos sociais, em geral, s e  mobilizam em demanda por serviços e 
equipamentos de uso coletivo e pela remoção de mecanismos e práticas 
que levam à reprodução de sua subordinação. No Brasil, a subordinação 
racial1 tem levado a uma mobilização cujo perfil e eficácia são objeto de 
vários estudos. 

Quais são a s  características e o papel da mobilização racial no Brasil? 
O que a literatura nos revela a esse respeito? O presente estudo s e  volta 
para essas questões, tendo como objetivo indicar o que há sobre o tema, 
mapeando os diversos componentes da mobilização racial no Brasil. Ao 
mesmo tempo, procura trazer para esse debate referenciais da produção so- 
bre movimentos sociais pouco enfatizados até agora. Os htores fundamen- 
tais que informam as  práticas da mobilização racial são enfocados e dis- 
cute-se, especialmente, a s  questões e desafios que envolvem a mobilização 
coletiva relacionada a questão racial surgida a partir da década de 1970. 

Uma breve revisão teórica que aponte os elementos-chave na investi- 
gação sobre os movimentos sociais é o passo inicial nesta análise. A dis- 
cussão gira em torno da produção das ciências sociais no Brasil sobre os 
movimentos socais em geral e sobre a mobilização racial em particular. 

* Agradeço a Luiza Bairros, h t o n i o  Sérgio Guimarães. John Markoff. Rolland Paulston, 
João Reis e Denise Ferreira da Silva, não só  a s  criticas como o incentivo na elaboração 
deste a r  ligo. 

** Doutorando na Universidade de Pitkburgh. 

Entendo raça como uma classificação social, historicamente construída, que, então, 
pertneia as  rclaçiics entrc os  indivíduos e a estrutura social. Ver Loic J. Wacquant, "O 
retorno do recalcado; violCncia urbana, 'raça' e dualização em três sociedades avançadas". 
Neuistc~ Brc~sileira de Ciências Sociais, ano 9, n. 24, (1994); e Howard Winant, Racial 
Conditions; Politics, 7keory, Conrjarisons, Mimeapoiis, University ol Minnesota Press, 1994. 
Eventualnlcntc, originam-se praticas de discriininação e racismo que assumem diversas 
formas. c01110 aquelas existenlcs no Brasil: ver a respeito Antonio Sérgio A. Guimarãcs, 
"'Raça', racismo e grupos de  cor no Brasil", Estuhs Afio-Asiáticos, n. 27, (1995). 



O surgimento de novas formas de ação coletiva no pós-guerra, junta- 
mente com controvérsias teóricas nas ciências sociais, deram origem a 
duas principais tradições de estudos sobre os movimentos sociais: 
"mobilização de recursos" e "novos movimentos sociais". A primeira viria 
a dominar o debate acadkmico nos Estados Unidos e a última na Europa. A 
questão central é explicar o aparecimento e a atuação de novos atores cole- 
tivos. 

Bert Klandermans e Sydney Tarrow mostram que as  tradições de pes- 
quisa sobre mobilização de recursos e novos movimentos sociais enhtizam 
diferentes aspectos da mobilimçáo coletiva, respectivamente, elementos 
motivacionais e estruturais. Esses autores indicam quatro fatores que ca- 
racterizam os movimentos sociais. O primeiro deles é o potencial de 
mobilização, que indica os limites que a mobilização pode alcançar. A rede 
de recrutamento é o segundo componente, envolvendo a capacidade das 
organizações do movimento social em expandir sua base de apoio e for- 
mar alianças entre si. O terceiro aspecto 6 a motivação para participar, que 
diz respeito à percepção dos custos e benefícios que derivam do 
engajamento em ações do movimento social. O quarto fator é a noção de 
barreiras a participação, que se  refere aos obstálculos que têm de ser supe- 
rados para a efetiva participação nos movimentos sociais. Os autores argu- 
mentam que esses fatores revelam como a mobilização de consenso, en- 
volvendo a propagação da perspectiva do movimento, se  transforma em 
mobilização de ações, envolvendo a ativação de indivíduos. Eles ressaltam 
que a formação de um potencial de mobilização é primariamente uma ques- 
tão de mobilização de consenso, enquanto os demais estágios envolvem 
tanto mobilização de consenso quanto de ações. Mobilização de consenso 
é o principal conceito que propomos, ligando as perspectivas "macro" e 
"micro", respectivamente, das tradições de novos movimentos sociais e 
mobilização de  recurso^.^ 

Essa discussáo é feita em detalhe por Ron Eyerman and Andrew Jamison, Social 
Moverrients; A Cognitive Approach, University Park, The Pcnnsylvania State University Press, 
1991: Hank Johnston, Enrique Laraiia and Joseph Gusfield, "Identities, Grievances, and 
New Social Moverncnt". in E. Larafia, H. Johnston and J .  Gusfield (orgs.) New Social 
Mouettrents; FYottt Ideology to Idenfity (Philadelphia, Tcmple University Press, 1994) e Bert 
Klandcrmans c Sydncy Tarrow4'Mobilization into Social Movements: Synthesizing European 
and Amcrican Approachcs", in B. Klandermans, H. Kriesi and S. Tarrow (orgs.), 
International Social Movet)~ents Kesearch. Frottr Structure to Action: Comparing Social 
Mouesjlent Hesearch Across Cultures (London, Jai Press, 1988). Nesses estudos aparecem 
como formas dc ação coletiva os movimentos estudantil, feminista, ambientalista e pelos 
direitos civis nos Estados Unidos. 

Klandcrmans e Tarrow "Mobilization into Social Movements". p. 13. 



Para Klandermans e Tarrow, a mobilização de consenso relaciona ações 
internas ao movimento social com o sistema político mais amplo. Não se- 
ria demais lembrar, embora esteja além do escopo deste artigo uma deta- 
lhada discussão a esse respeito, que a complexidade dessa dinâmica au- 
menta quando s e  pensa nos elementos socioculturais trazidos pela 
globali~ação.~ 

Um último parâmetro a ser ressaltado é que o conceito de identidade 
passa a substituir o de ideologia como referencial para a atuação e análise 
dos movimentos sociais. As dimensões individual, coletiva e pública da 
identidade interagem nos movimentos coletivos. Ao articularem visões al- 
ternativas, elaborando novas identidades sociais ou redefinindo a s  já exis- 
tentes em um sentido positivo, os movimentos sociais não apenas tentam 
maximizar ações coletivas, mas também propõem novos projetos cognitivos 
para a sociedade. 

A partir dos anos 70 desenvolve-se no Brasil a literatura sobre movi- 
mentos sociais urbanos, a qual passa a falar dos setores populares que s e  
organizam enquanto grupos de pressão na demanda por bens de consumo 
coletivo.6~Os atores coletivos são em geral definidos nesses estudos como 
grupos empobrecidos, excluíclos do processo de decisões políticas. Não s e  
deve esquecer a conjuntura nesse período, isto é, o impacto social do mo- 
delo econômico do regime militar e o questionamento do autoritarismo 
por segmentos da sociedade civil. 

A emergência desses novos atores coletivos e a perda de uma visão 
totalizante como paradigma teórico não é um problema banal para uma 

Sobre o debate sociológico sobre a globalização ver Roland Robertson, Globaliration; 
Social í7teory and Global Cultttre, London Sagc, 1992. 

Eyerman e Jamilson, Social Movei~rents e Johnston, Laraiia e CusBeld, New Social 
Moverrrents cnfatizam esse aspecto. Os primciros autores utilizam o conccito de "projeto 
cognitivo", que me parece próximo da noção de "rnobilização de consenso", ou seja, a 
tentativa de "propagar a visão de um ator social entre a população", segundo Klandermans, 
Bert Klandermans, "The Formation and Mobilization of Consensus*, in: B. Klandermans, 
H. Kriesi and S. Tarrow (orgs.), Internationu1 Social Mouetnents Research. From Structure 
to Action: Cot~rparing Social Movement Research Across Cultures (London, Jai Press, 1988), 
p. 175. 

6Ver a esse respeito Renato Boshi e Licia do I? Valladares. "Movimentos associativos 
de camadas populares urbanas: análise comparativa de seis casos", n: Renato Boshi (org.), 
Movimentos coletivos no Brasil urbano (Rio de Janeiro, Zahar, 1982); Ruth C. Cardoso, "Mo- 
vimentos sociais urbanos: balanço critico", in B. Sorj e Maria H. de Alrneida (orgs.), Socie- 
dade e Política no Brasil Pós-1964 (São Paulo. Brasiliense, 1983); e Luiz A. Silva e Alicia 
Ziccardi, "Notas para uma discussio sobre os movimentos sociais urbanos", in Mouitrzen- 
tos sociuis urbanos, minorias dtnicus e outros estudos (Brasília, ANPOCS, 1983). 



produção intelectual que tem o conceito de classe social como referência. 
As contradições urbanas, que parecem confundir ou mesmo negar a luta 
de classes, e o enfraquecimento de formas tradicionais de controle social, 
ensejam simultaneamente novas possibilidades de contestação. Este o con- 
texto que levou a revisão do paradigma marxista pelos teóricos europeus, 
os quais exerceram forte influência na reflexão brasileira sobre movimen- 
tos sociais7. O ponto importante aqui é que a tradição teórica de "novos 
movimentos sociais" não presta muita atenção ao fator racial. Hanchard 
lembra que o movimento francês S.O.S. Racisme não aparece em volumes 
recentes sobre os "novos movimentos sociais" na E ~ r o p a . ~  

Comentário similar poderia ser feito sobre a produção brasileira. Além 
da ausência de uma teorização sobre raça no paradigma marxista, e por- 
tanto na tradição dos "novos movimentos sociais", alia-se o interesse rela- 
tivamente pequeno dos cientistas sociais brasileiros pelo tema das rela- 
ções raciais. Como consequência, a produção sobre os movimentos soci- 
ais urbanos praticamente ignora o movimento negro e o componente raci- 
al das relações sociais. Em vão s e  tenta descobrir na literatura a cor dos 
setores populares. Quando muito encontra-se uma menção, sem que tal 
fator seja incorporado analiticamente. 

Por seu turno, a reflexão sobre o movimento negro, tendo por base os 
estudos das relações raciais, especialmente as obras clássicas de Florestan 
Fernandes e Roger Bastide, passa ao largo do debate mais recente sobre 
os movimentos sociais, a mais notável exceção sendo a revisão da literatu- 
ra feita por Pintoeg Tem-se, dessa forma, no Brasil, um quadro incompleto 
das relações entre a mobilização racial, o conjunto da sociedade civil e o 
Estado. 

Os movimentos sociais, por serem a face politicamente organizada da 
sociedade, atuam, ao lado de outras formas de  participação, como 
interlocutores do Estado, em uma dinâmica que interliga estruturas sociais, 
sistemas políticos e a s  características da própria mobilização coletiva.l0 

Cardoso, "Movimentos sociais urbanos", destaca a influência dos autorcs franccscs. 
Sônia Larangcira (org.), Classes e aoui~rientos sociais na Arrréricu I ~ t i n u ,  S i o  Paulo, 
HUCITEC, 1990 discute a relevância do conceito de classe (ver espccialmcntc a introdu- 
ção). 

Ver Michacl Hanchard, Orpkeus untl Power: 711e Movitriento Negro of Rio de Juneiro 
and SciD Puulo, Bruril, 1945-1968, Princcton, I'rinceton Univcrsity Press, 1994, p. 157 

Vcr Regina P. Pinto, O Mouiwiento Negro em São Paulo: Luta e Identiriurie, Dissertação 
de  Doutorado, S5o Paulo, FFLCH/Universidade de  São Paulo, 1993. 

'O Ver a rcspeilo Franccs F. Piven and Richard A. Cloward, Poor People's Movenrents: 
I.Wly They Succeerl, Ilow 77tey h i l ,  New York, I'aniheon Books, 1977. 



Em sua dimensão racial, essa dinâmica remete ao "processo de formação 
racial"l1 ou aos meandros da "política racial"12, no sentido de que as  práti- 
cas políticas em sociedades multirraciais têm inevitavelmente um conteú- 
do racial e, desnecessário dizer, em benefício do grupo dominante. 

No Brasil, o questionamento dessa situação tem levado ao "desenvolvi- 
mento de um movimento negro desde os anos 70, que embora atingindo 
enorme sucesso em desafiar o mito da democracia racial, não tem resulta- 
do em mais do que limitadas reformas nas estruturas institucionais do 
racismo brasileiro"13. No que diz respeito ao movimento negro, faz-se ne- 
cessário apontar três elementos, para contextualizar a análise da 
mobilização racial no Brasil. Primeiro, na ausência de mobilização política 
ao longo de uma linha racial inequívoca, tanto ativistas quanto pesquisado- 
res  tomam uma pletora de manifestações coletivas e de espaços de 
aglutinação da comunidade negra como formas de mobilização e, princi- 
palmente, de identificação étnica. Essas manifestações denotariam as "mui- 
tas maneiras de ser negro" 1 4 ,  e são vistas, umas mais, outras menos, como 
expressões do movimento negro.15 

Segundo, a percepção das relações raciais no Brasil é central para a 
participação política dos negros enquanto grupo específico. Estou me re- 
ferindo ao mito da democracia racial. Essa representação dominante da 
sociedade brasileira sobre si mesma coloca barreiras consideráveis a 
mobilização racial, bem como ao reconhecimento do movimento negro 
pelos demais segmentos da sociedade civil. 

l 1  Uso o coiiccito de Wiiiant, Huciul Conrlitions. 

l2 USO a expressão de  Hanchard, Orpheus and Power. 

l3  Winant, Huciul Conrlitions , p. 166. 

Apenas tomo emprestado a feliz expressão de Maria M. Berriel, A identidadefiag- 
rttentudu; as muitas rnuneirus rle ser negro, Dissertação de Doutorado. São Paulo, FFLHC/ 
Universidade de São Paulo, 1989. 

l5 Como faz,  por exemplo, Clóvis Moura, Brasil: as raizes do protesto negro, São Paulo, 
Global, 1983. Alcm disso, um indício quantitativo do que correntemente s e  entende por 
movimento negro pode sc r  obtido em Cactana Damasceno, Sonia Giacomini e Micênio 
Santos "Catálogo de  entidades do movimento negro no Brasil", ComunicaçOes do ISER, v. 5, 
n. 29 (1988) e Paulo R. dos Santos, Instituições Afio-Brasileiras, Rio de Janeiro, CEAA, 
1986: ainda que s e  deva atentar para os  critérios, por vezes bastante elásticos, adotados 
ncsscs estudos. Notcsc também que, embora sejam listadas organizaçóes em todo o pais, 
as  análises na literatura s e  concentram em experiências de São Paulo, Rio de  Janeiro e 
Salvador, o que rcflcte as  dinâmicas tanto da mobilização racial quanto da produção em 
ciências sociais no Brasil. Equivale dizer, faltam estudos sobre a rnobilização racial em 
outras partcs do pais. 



O terceiro elemento nesse quadro é a questão da "cidadania emergen- 
te". trajetória da mobilização racial é sem dúvida uma história de bus- 
ca da cidadania 17. Essa mensagem fica ainda mais nítida através do movi- 
mento negro contemporâneo, cujo projeto político propugna a construção 
de uma cidadania sem qualificações e adjetivos, o que implica em propa- 
gar uma visão crítica das relações raciais, desmistificando a ideologia da 
democracia racial. Não há, portanto, porque se  espantar com as  dificulda- 
des do movimento negro. Afinal, como bem lembra Joel Rufino, este é um 
dos elos, talvez o mais forte, em uma cadeia de idealizações envolvendo 
nosso senso de nacionalidade. l8 

Cores e nomes 

O ponto central das relações raciais no Brasil é a convivência do mito da 
democracia racial com abismais desigualdades raciais. lg Certamente um 
dos obstáculos para que as  desigualdades raciais sejam percebidas enquan- 
to tais é que raça no Brasil é percebida como cor, e cor tem muitos no- 

l6 Eiisabeth Souza-Lobo fala especificamente das relações de gênero mas suas obser- 
vações, certamente, podem ser  utilizadas no contexto da mobiiização racial. Ela conclui 
que "os temas das mulheres coincidem com a s  questões sociais debatidas na sociedade 
brasileira. Isto explica a transversalidade da problemática da igualdade e dos direitos das 
mulheres, assim como urna consci61icia frágil e difusa 3 respeito da discriminação. A ques- 
tão democrática, hoje o centro dos debates, esta atravcssada pela problemática da exten- 
são da cidadania". Elisabcth Souza-I~bo,  "O gEnero da representação: movimento de mu- 
lheres e represcnlaçáo política no Brasil (1980-1990)", Revista Brasileira de Ciências Soci- 
ais, n. 17 (1991), p. 12. 

l7 Mesmo nas sociedades capitalistas industrializadas, a perspectiva modernizante da 
virtual eliminação de formas de desigualdades extremas foram desmentidas pelas profun- 
das ciivagens raciais e sociais, como argumentam Wacquant , "O retorno do recalcado" , e 
Winant , Racial Conditions, o que reavivou o debate sobre a cidadania. Sobre este último 
tema ver I3arl van Steenbergen (org.), 771e Condition of Citizenskib, h n d o n ,  Sage, 1994. 

l8 Ver JOCI Rufino, "I PCN e Cacique de  Ramos: dois exemplos de  movimento negro no 
Rio de Janeiro", Co~t~unicações do ISER, n. 28 (1988). 

l9 Há uma literatura crescente sobre desigualdades raciais no Brasil, em grande parte 
revendo a s  leses da Escola Paulista. Destacaria a s  obras que inauguraram essa aborda- 
gem: Lúcia H. Oliveira, Rosa M. Porcaro e Tereza C. Araujo, O lugar do negro na força rle 
trabalho, Rio de Janeiro, IBGE, 1983; Carlos Hasenbalg, Discrir~iinação e desigulududes ra- 
ciais no Brasil, Rio de  Janeiro, Graal, 1979; Nelson do V. Silva, Black-1Vhite Inconie 
Differentiuls: Brazil, 196'0, Ph. I). Disser tation, Universi ty of Michigan, 1978. Há tambkm 
revisões recentes como os estudos reunidos em Estudas Afio-Asiáticos, n. 23, (1992) sob o 
título "Laboratório de pesquisas sobre desigualdades raciais" ; Carlos Hasenbalg e Nclson 
do V. Silva, Relações Raciais no Brasil Contewlborâneo, Rio de Janeiro, Rio Fundo, 1992; 
Peggy I ~ v e l l ,  "Kace, Gender, and Development in Brazil", Latin American Research Review, 



mes. 20 NO nosso processo de formação racial, a "confusão" do sistema de 
classificação parece ter sido gerada como um antídoto contra uma eventu- 
al mobilização decorrente das desigualdades raciais. As categorias raciais 
em uso na sociedade brasileira são um dos dilemas das nossas relações 
raciais. Obviamente, estão em jogo não simples nomes mas a s  relações 
sociais que eles representam, questão presente em sociedades multirraciais, 
mesmo no tradicionalmente mais rígido sistema de classificação dos Esta- 
dos Unidos. 21 

As pesquisas, então, se  defrontam com o problema das categorias raci- 
ais a serem empregadas. Nelson do Valle Silva pondera, por exemplo, que 
os achados das pesquisas sobre desigualdades raciais ficariam seriamente 
comprometidos se as  categorias censitárias preto e pardo, e sua Geqiiente 
agregação em uma categoria única, se revelassem inadequadas. Há tam- 
bém a crítica de Elza Berquó e Luis Felipe Alencastro a categoria pardo e 
s contraste que Livio Sansone indicou entre a opinião do informante e a do 
pesquisador, ao mesmo tempo em que observou um padrão geracional na 
preferência pelas categorias "preto" e "negro", esta usada mais pelos jovens. 22 

Nelson do Valle Silva, revisitando o problema, analisou os dados de 
um suruey que  levantou duas  formas d e  classificação racial: a 
autoclassificação e a classificação atribuída pelo entrevistador. Conside- 
rando a ambigüidade da categoria "moreno" (codificada como categoria 
por ter sido opção significativa dos respondentes) e a tênue linha separan- 
do categorias contíguas, Silva calcula em 4% os casos de "classificação in- 
consistente", isto é, pessoas classificadas como pretas que se  declararam 
brancas ou vice-versa. O autor demonstra, então, que os casos inconsisten- 
tes apresentam significativa relação com a situação socioeconômica. As 
pessoas classificadas pelo entrevistador como brancas que se  classifica- 
ram como pretas têm media de anos de escolaridade menor do que as  do 

v. 29, n. 3 (1994); Edward Telles, "Industrialização e desigualdade racial no emprego: o 
exemplo brasileiro". Estudos Afio-Asidticos, n. 26 (1994). 

20 Oracy Nogueira cunhou em 1954 a clássica distinção entre marca e origem ao 
definir o preconceito racial no Brasil - ver Oracy Nogueira, Tanto preto quanto branco; 
estudos de relaçóes raciais, Sáo Paulo, T.A. Queiroz, 1985. No que poderia se r  visto como 
uma atualização dessa discussão, Antonio Sérgio Guimarães , em "Raça', racismo e 
grupos de cor", p. 58, afirma que "a cor é, portanto, em todos os casos a nossa categoria 
racial central". 

21 Ver Thomas Skidmore, "Bi-racial USA vs. Multi-racial Bsazil: 1s the Contrast stiii 
Valid?", Journal o f h t i n  Arnerican Studies, v. 25, n. 2 (1993). 

22 Na falta de um termo de aceitação universal, os autores s e  dividem na preferência 
por várias categorias: "negros", '"retos e pardos", "negros e morenos", "afrebrasileiros", 



grupo branco como um todo, enquanto os pretos e pardos que se  classifi- 
caram como brancos apresentam médias de anos de escolaridade superio- 
res as  dos brancos. Notadamente, os pretos "que inconsistentemente se  
classificaram como brancos têm nada menos que 12,7 anos de estudos 
completos, quase quatro anos a mais do que os brancos c~nszktentes".~~ 
Ainda mais interessante é que, embora os resultados quanto a rendimento 
sigam o mesmo padrão, não são estatisticamente significativos. Dito de 
outra forma, o "embranquecifiento" é mais função da educação do que da 
renda. 24 Logo, fica óbvia a interação entre status, real ou percebido, e con- 
dição racial. Por isso há uma tendência a "fugir" da categoria preto ou ficar 
"preso" a ela de acordo com o status do indivíduo. 

Entretanto, o problema é não somente a adequação das categorias dos 
levantamentos estatísticos mas a compreensão de sua utilização. Yvonne 
Maggie investiga a nossa terminologia racial, perguntando não apenas 
"que" termos empregamos mas "como" o fazemos. Essa autora argumen- 
ta que experimentamos sistemas paralelos de classificação, que são acio- 
nados contextualmente. O eixo negro-branco se aplica à dimensão cultural, a 
distinção preto-branco remete as dimensões da hierarquia social, e com os 
termos do continuum claro-escuro diluem-se as oposições. Assim, "se o 
negro é pensado culturalmente, pretos e brancos marcam diferenças soci- 
ais e o gradiente claro e escuro escamoteia essa diferença social usando 
grau e não qualidade". 25 

Sumariando essa discussão, temos, por um lado, a s  categorias usadas 
em levantamentos estatísticos que se mostram eficientes em capturar o 
perfil socioeconômico dos segmentos raciais no Brasil. Por outro, sabe- 
mos que no dia-a-dia muitos mais termos são utilizados. Ordens paralelas, 
e não excludentes de classificação racial, convivem em uma mesma reali- 
dade social precisamente porque as categorias raciais são amplamente, 
ainda que não ilimitadamente, rnanipuláveis. 

etc. De todas, a mais antipática é, com certeza, "nã&brancos". Além dos estudos citados 
na nota 19, ver Nelson do V. Silva, "Uma nota sobre 'raça social' no Brasil", Estudos Afio- 
Asidticos, nQ 26 (1994); Livio Sansone, "Pai preto. filho negro. Trabalho, cor e diferenças de 
geração*. Estudos Afio-Asiáticos, n. 25 (1993); e Elza Berquó e Luiz E Alencastro "A emer- 
gência do voto negrou, Novos Estudos CEBRAP, n. 33 (1992). 

Silva, "Uma nota sobre 'raça social", p. 77, ênfase no original. 

24 Um acréscimo i conclusão de Hasenbalg de que os negros obtêm retorno menor 
do que os brancos do investimento em educação. Ver Hasenbalg, DiscrZmilração e desigual- 
dades raciais no Brasil. 

25 Yvonne Maggie, "Cor, hierarquia e sistema de classificação: a diferença fora do h- 
gar" in Catálogo; ceatenário da abolição (Rio de Janeiro, Universidade Federal do Rio de 
Janeiro/Núcleo da Cor, 1989), p. 24. 



Nos diversos momentos da mobilização racial esse tem sido um pro- 
blema. Apenas para mencionar dois exemplos, em São Paulo, nos anos 2(1 
30, houve a preocupação com a postura de "irmãos de cor9' em trajetória de 
ascensão social e a preservação de seus elos com a comunidade; em Salva- 
dor, na estruturação do movimento negro nos anos 70, registrou-se a ten- 
são entre "negros bem escuros" c: os "negros de pele clara". O ponto prin- 
cipal, obviamente, é o cálculo do grupo sobre o potencial de mobilização 
para uma ação política com base racial. Por isso o movimento negro, majo- 
ritariamente, tende a ignorar, ou melhor, tenta deslegitimar o gradiente de 
cores. 26 

A mobilização racial na primeira metade do século 

Nos anos 20 em São Paulo já se havia consolidado uma rede de associa- 
ções culturais e recreativas e uma imprensa negra que propiciaram a for- 
mação, em 1931, da Frente Negra Brasileira-FNB, presente também em 
outros estados do país. Desde o inicio a FNB tinha uma perspectiva de 
participação política, embora tenha se  transformado formalmente em par- 
tido político só em 1936. 27 

Nessa fãse da mobilização racial foram destacadas as condições de vida 
da população negra mas não houve uma critica mais ampla das relações 
raciais no Brasil. Regina Pinto chama a atenção para a preocupação que 
aparecia na imprensa negra da época com a adequação das condutas mo- 
rais e sociais dos negros. Essa autora destaca também que há nos jornais 
criticas ao imigrante estrangeiro enquanto competidores no mercado de 
trabalho, mas os mesmos são algumas vezes tomados como modelo pela 
sua dedicação ao trabalho e a educação. 

Não se  deve perder de vista que em São Paulo se vivia de perto os 
efeitos da política de imigração. O Estado brasileiro, em nome da suposta 

26 Ver Pinto, O Mouirnento Negro em São Paulo, p.207: e Silva, "Uma nota sobre 'raça 
social'", p. 284, respectivamente, 

A mais completa analise desse período, especialmente da Frente Negra Brasileira, é 
Pinto, O Movirnento Negro ern SEo Paulo; Michael Mitchell, Racial Consciousness and the 
PoliticalAttitudes andBehavior ofRlacks in Suo Paulo, Ph.D. Dissertation, Indiana University, 
1977, estudou esse período da mobilizaçáo racial numa pesquisa cujos procedimentos, infe 
lizmente. ainda não foram duplicados para períodos mais recentes. Ver também George R. 
Andrews, Blacks & Whites in São Paulo, Brazil, 1888-1988, Madison, University of Wisconsin 
Press, 1991; George R. Andrews, "O protesto poiítico negro em São Paulo, 188&1988", Estu- 
dos Afio-Asiáticos, n.  21 (1991); e Maria E. do Nascimento, A estratdgia da desigualdade; o 
movimento negro dos anos 70, Dissertação de Mestrado, São Paulo, Poniiíícia Universidade 
Católica, 1989. 



carência de mão-de-obra e do projeto de embranquecimento, promoveu 
ativamente a imigração de europeus. O negro foi, assim, preterido das po- 
sições emergentes da industrialização paulista, e atC mesmo de ocupa- 
ções agrícolas, em função de critérios puramente ideológicos. George 
Andrews argumenta que os imigrantes tinham realmente maior taxa de 
alfabetização, mas não traziam nenhuma habilitação especial para o traba- 
lho industrial, o que, ademais, seria quase irrelevante, já que o treinamen- 
to acontecia no próprio local de trabalho. 

O caráter conservador da mobilização racial dos anos 2@30 é bem co- 
nhecido, assim como sua hostilidade à democracia liberal, mas adquire 
maior expressão quando lembramos a movimentação anarquista no come- 
ço do século, inclusive com a famosa greve de  1917. De fato, Regina Pinto 
nota que "não era apenas o presidente [da FNB] que demonstrava simpa- 
tia pelos regimes totalitários, então em franca ascensão na Europa. Vários 
líderes negros, ligados a [FNB], certamente influenciados pelas idéias nacio- 
nalistas e patrinovistas, também expressaram-se hvoravelmente em relação 
a esses regimes". 28 Mas o mais importante para os nossos objetivos é no- 
tar a visão positiva dos negros sobre as  relações raciais brasileiras desse 
período, como s e  pode inferir das alusões, na imprensa negra, a integração 
racial no Brasil como uma vantagem em comparação com a situação dos Es- 
tados Unidos. 29 Não seria exagero dizer que esse tipo de percepção tor- 
nar-se-ia anátema para o movimento negro algumas décadas mais tarde. 

Essa fase da mobilização racial se  encerrou sob pressão do Estado Novo, 
que como sabemos desarticulou as formas de participação política da soci- 
edade civil. A mobilização racial volta a ter um momento relevarite nos 
anos 40-50, marcada indubiíavelmente pelo Teatro Experimental do Ne- 
gro-TEN. Em torno do TEN foram organizados diversos seminários e con- 
gressos, além da atividade teatral propriamente dita, no eixo São Paulo-Rio 
de Janeiro, sob a liderança de Abdias do Nascimento. 30 

Ao absorverem elementos da "negritude" o movimento de antilhanos 
e &canos de língua francesa, de grande conteúdo literário mas divergen- 
tes agendas políticas - os intelectuais ligados ao TEN não foram capazes de 
eliminar as  contradições de origem daquele movimento. Assim, a atuação 

28 Pinto, O Movimento Negro em São Paulo, p .  148 

29 idem, p. 268. 

30 Sobre a mobilização em torno do TEN ver Wanehard, Orjheus and Power; Pinto, O 
Movimento Negro ern São Paulo; Maria A Maués, "Da 'branca senhora' ao 'negro herói': a 
trajetória de um discurso racialn, Estudos Afio-Asióticos. n. 21 (2991) e Ricardo 6. Miiiler, 
"Identidade e cidadania: o Teatro Experimental do Negro", Dionysos, n. 28 (1988) . 



do TEN teria sido marcada pelo elitismo, tendência que foi combatida pe- 
los esforços de poucos, entre eles Solano Trindade e seu Teatro Popular 
Brasileiro. De fato, a literatura tem seguido a visão critica de Clóvis Moura 
desde que ele respondeu com um sonoro "nada" à pergunta "o que esse 
grupo apresentava à grande comunidade negra marginalizada nas favelas, 
nas fazendas de cacau e de algodão, nas usinas de açúcar, nos alagados e 
nos pardieiros das grandes cidades?". Moura considera que a Associação 
Cultural do Negro-ACN, fundada em 1954 em São Paulo, foi a única orga- 
nização significativa desse penodo. 31 

No entanto, com o TEN aumentou o tom da crítica às  relações raciais 
no Brasil. Ricardo Miiller menciona um documento originado em um dos 
diversos encontros organizados sob o patrocíonio do TEN, que propõe, 
entre outras medidas, a criminalização da discriminação racial. Um outro 
documento chama a atenção de Regina Pinto pelo emprego do termo afre 
brasileiro "para designar o negro; a valorização, embora ainda incipiente, das 
religiões afro-brasileiras, até então praticamente ignoradas pelas elites ne- 
gras; o reconhecimento das organizações, que o documento denomina de 
populares, como as  escolas de samba". 32 Esses elementos, convém lem- 
brar, viriam a ser fundamentais na fase seguinte da mobilização racial. 

A década de 1960 foi de escassa atividade. Em 1968, a ACN criou a 
Escola Cultural Aurea Brasileira, de pouca atuação. 33 Maria Maués menci- 
ona o debate por ocasião dos 80 anos da abolição, organizado pela revista 
Cadernos Brasileiros, em colaboração com pessoas ligadas ao TEN, que 
reuniu antigas lideranças e novas figuras da mobilização racial. Esse even- 
to pode ser visto como representando a passagem para o momento seguin- 
te da mobilizaçiio racial. 

A mobilização racial contemporânea 

Há dois aspectos fundamentais da mobilização raci:.; +:.-?i: I*.E anos 73. 
Primeiramente, a s  organizações do movimento negro '" :ias s,: i ,:;;.3n asa 
nas para o interior da comunidade negra, mas se rnobif;arr ; ~ r a  questie 

31 Moura, Brasil: as raizes do firotesto negro, pp. 103 e 58-9. 
" Pinto, O Movimento Negro em São Paulo, p. 348. 

33 Idem, pp. 354-5. 

34 Neste estudo, reservo o termo movimento negro para designar um elemento da 
mobilização racial contemporânea. Nao obstante, Regina Pinto (O Movimento Negro em 
São Paulo, p. 213) indica que esse termo aparece pela primeira vez em um texto publicado 
em "A Voz da Raça", o jornal da FNB, em 1934. 



nar os mecanismos de discriminação que levam à reprodução das desi- 
gtaaldades na sociedade brasileira. Em segundo lugar, surge um forte pólo 
d e  mobilização racial fora do eixo São Paulo-%o de Janeiro. Em Salvador 
desenvolvem-se formas de mobilização inéditas e únicas, que recriam em 
termos raciais, com maior visibilidade, dlsica e simbolicamente, o espaço 

I urbano. 35 
1 Embora seja especialmente relevante para o caso de Salvador, podese 
generalizar a observação de que a recriação atual de símbolos no ambien- 

1 te urbano - onde se  misturam as esferas do trabalho, da moradia, do lazer, 
1 da cultura, da religião e da política, mais do que nos períodos anteriores da 
mobilização racial, passa a compor o repertório do movimento negro. 

1 Manipulando recursos simbólicos, o movimento negro elabora práticas para 
1 a consecução de seu projeto político. 

1 O elemento inicial, em certa medida propulsor da mobilização racial 
1 nos anos 70-80, foi o fendmeno ""back soul", opção de lazer indiscutivel- 

1 mente racial, mas de difícil instrumentalização política, que aglutinou jo- 
1 vens negros no Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo. Sobretudo nas duas 

1 primeiras cidades o "black ssul" foi expressivo em termos de mobilização, 
1 influenciando a trajetória de importantes militantes do movimento negro. 36 

1 Paralelamente à música norte-americana, utilizada como veícuIo da lin- 
1 guagem "soul", a luta pelos direitos civis naquele país, bem como os pro- 
l cessos de descolonização dos países &canos informaram a criação de 

1 diversas organizações. A dkcada de 1970 foi de intensa mobilização. Em 
( Salvador registram-se as atividades do Grupo Nego; cria-se o Bloco Afro 
Ilê Aiyê, em 1974. Em São Paulo, o Centro de Cultura e Arte Negra, funda- 
do em 1969, funciona como núcleo de mobilização; cria-se, em Campinas, 

I Grupo Evolução, em 1971. No E o  de Janeiro, acontecem as reuniões do 
I Centro de Estudos Mo-Asiáticos, fundam-se a Sociedade de Intercâmbio 

I Brasil-Afiica-SINBA, em 1974, e o Instituto de Pesquisa das Culturas Ne- 
, gras-IPCN, em 1975; a partir de 1975 são realizadas, em Niterói, as Sema- 

I 

35 Oiívia da Cunha é: quem melhor chama atenção para esse aspecto da mobilização 
I racial em Salvador, ao analisar a apropriação das idéias rastafari por jovens negros. Ver 

I Olivia M. da Cunha, Coragões rastafari; lazer, jolltica e religião em Salvador, Dissertação de 
1 Mestrado. Rio de Janeiro, MN/Universidade Federal do Rio de Janeiro, 1991. ' 

36 Sobre o "black Rio9'vver Hanchard, Qrpheus and Power; e Welene Monteiro, O Ressur- 
1 gimento do Movivnenfo Negro no Rio de Janeiro na década de 70, Dissertaqão de Mestrado, 

I Rio de Janeiro, IFCS/Universidade Federal da Rio de Janeiro, 2991: sobre o "black Bahia" 
1 ver Cunha, Corações rastafari; e Antonio Kisério, Carnaval fia&; notas sobre afonks e blocos 

I no novo carnaval afiobaiano, Salvador, Corrupio, 1981. Interessante notar que o "funk" 
reedita o "soul" nos anos 80, enquanto opção de lazer de jovens negros nas grandes cida- 

I des. Ver Merrnano R Vianna, O mundofuatk carioca, Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 1988. 



nas de Estudos organizadas pelo Grupo de Trabalho André R e b o u ç a ~ ~ ~ ,  
que se constituem em importante espaço de interação entre militantes e 
intelectuais, onde foram discutidos alguns dos estudos que marcam o novo 
enfoque das relações raciais. 

O mais nítido projeto político da mobilização racial contemporAnea se  
materializa com a criação, em 1978, do Movimento Negro Unificado-MNU. 
Dois aspectos são fundamentais no perfil do MNU. O primeiro é a integmeo 
das variáveis raça e classe na prática política da organização, o segundo é a 
tentativa de articular as diversas organizações e grupos atuando naqu'ele 
momento. A definição do nome da organização alude a esse processo. 38 

No documento distribuído no dia 7 de julho de 1978 o grupo que orga- 
nizou a manifestação se denomina Movimento Unificado Contra a Discri- 
minação Racial. No encontro em São Paulo, 23 de julho, acrescenta-se "ne 
gro" ao nome inicial, ficando, então, Movimento Negro Unificado Contra a 
Discriminação Racial. Pouco mais de um ano depois desses primeiros even- 
tos, o I Congresso da organização, realizado em dezembro de 1979 no Rio 
de Janeiro, delibera que ela passe a se  chamar apenas Movimento Negro 
Unificado. Evidentemente essas alterações têm importante conteúdo sim- 
bólico e político. A adoção de um referencial racial inviabilizou uma 
aglutinação ampla de diversos segmentos discriminados, como certarnen- 
te era projeto de alguns dos militantes. Assim, caracterizou-se uma ruptu- 
ra na qual o "projeto do Núcleo Negro Socialista [de luta] contra o racismo 
foi reformulado, sendo formada uma organização negra, independente da 
estrutura e da direção da esquerda, embora o princípio classista para a 
luta contra o racismo fosse preservado". 39 Deve-se ressaltar, que ao se 
consolidar como uma organização do movimento negro, o MNU se  estrutura 

37 Ver Monteiro, O Ressurgimento do Mommento Negro; e J. Michaei Twiic:. "Brown 
into Black: Changing Racial Altitudes of AfreBrazilian University Studeaits", ir> P. Fontaine 
(ed.), Race, Class and Power in Brazil (h Angeles. CAAS. 1985). 

xi Como observa Gevanilda Santos, já há na literatura uma controvérsia sobre essas 
datas. Ver Gevanilda G. dos Santos, Partiúos@lfticos e etnia negra, Dissertação de Mestrado. 
São Paulo, Pontifícia Universidade Católica, 1992. Entretanto, quando s e  coteja os estudos 
pioneiros de  Lélia Gonzalez e Clóvis Moura não s e  notam tais divergências. Ver Ul ia  
Gonzalez, "O Movimento negro na última década", in L. Gonzalez e C. Hasenbalg (orgs.), 
Lugar de negro (Rio de Janeiro, Marco Zero, 1982): Lélia Gonzalez, 'The Unified Black 
Movement: A New Stage in Black Political Mobilization", in i? Fontaine (orgs), Race, Class 
and Power in Bran'l, (Los Angeles. CAAS, 1985). Sobre o MNU, a mais estudada organiza- 
ção da mobilização racial contemporânea, ver também, além de Hanchard, Orjheus and 
Power; Pinto, O Movimento Negro em São Paulo; David Covin, "Afrocentricity in O Movi- 
mento Negro Unificado", Journal of Black Studies, v. 21, n. 2 (1990). 

39 Ver Santos, Partiúos $olíticos, p. 60. 



em diversas cidades e estados, passando a ser a primeira organização de ca- 
ráter nacional no contexto da mobilizaçáo racial no Brasil depois da FNB. 

Mobilização racial: questoes e desafios 

Conhecendo o repertório da mobilização racial, é possível representá-la 
graficamente localizando seus diversos elementos em um mapa (ver figu- 
ra abaixo). 40 Neste mapa o eixo vertical indica a localização em relação a 
distinção política-cultura; o eixo horizontal indica a posição em relação ao 
discurso hegemônico. 

Mapa da mobilização racial no Brasil dos anos 30 aos ano 80 
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Este mapa se inspira na analise feita por Roland Paulston, que sugere uma represen- 
tação cartográííca na identificação dos atores sociais e seus discursos, localizandwos no 
espaço, no caso do presente estudo o espaço das relações raciais. Ver Rolland Paulston, 
"Mapping ways of Seeing in Educational Studies", La Educacidn, n. 114 (1993). 



Em seu conjunto a mobilização racial encontra-se no pólo da identida- 
de, por oposição ao da ideologia, um dos eixos de análise sobre os novos 
movimentos coletivos, como mencionado anteriormente. Ao articularem 
uma identidade, os movimentos sociais acionam símbolos cujos significa- 
dos são recriados com o fim de expressar pertenciments e garantir a trans- 
missão de valores e convenções de comportamento. 

Nos anos 2830, o projeto de mobilização racial ensejava acelerar a aqui- 
sição das qualificações que tornariam possível a integração do negro. Uma 
perspectiva de assimilação mais do que de confronto foi certamente o pro- 
jeto político da FNB, a mais representaviva organização do penodo. Os 
anos 40.50 foram marcados pelo TEN. Nota-se que a mobilização racial 
ainda está presa a uma perspectiva de assimilação, embora fosse mais crí- 
tica das  relações raciais no Brasil, e recor resse  a uma maior 
instrumentalização do discurso de identidade contrastiva. Nos anos 7@80 
a mobilização racial assume um caráter de crítica radical as  relações raci- 
ais no Brasil. Nesse contexto, pode-se localizar o "black soul" em uma di- 
mensão de conflito porque foram ocupados espaços de lazer diferentes 
daqueles percebidos como tradicionais e apropriados ao negro brasilei- 
ro. 42 

Nesse período s e  forma o movimento negro, confrontando diretamen- 
te a visão tradicional das nossas relações raciais e combatendo as  suas 
consequèncias. Regina Pinto, tendo pesquisado a imprensa negra na pri- 
meira metade do século e nos anos 70.80, listou muito menos jornais na 
fase contemporânea, apesar de encontrar no último período projetos litera- 
rios muito mais elaborados, como o do grupo QUILOMBHOJE. 43 

Nota-se, ademais, no movimento negro uma diferenciação entre orga- 
nizações culturais e políticas. É bem verdade que os espaços de "cultura 
negra" têm sido reclamados para fins políticos, e várias organizações tèm 
uma presença dupla, a s  vezes ambígua, nas duas esferas, Mas a clivagem 

4' De fato, a questão da identidade tem sido um dos principais temas na investigação 
sobre a mobilização racial no Brasil, embora sob um enfoque mais ligado a tradição antr* 
pológica (ver Pinto 1991, por exemplo) do que à produção sobre movimentos sociais como 
caracterizada por Eyerman e Janison, Social Movemear& e Johnston, Laraiia e Gusfield, 
"Identities, Grievances, and New Social Movement". 

42 Recordo que o "soul", como o "funk", o reggae e o rastafarianismo são fascinantes 
exemplos de incorporação seletiva por parte da juventude negra, especialmente porque 
superam as barreiras da língua e da marginaiização da indústria cultural e da mídia a esses 
ritmos/estilos. Ver Globalization; Robertson, Social Rteory and Global Culfure. 

43 Ver James Kennedy, "Political Liberalization, Black Consciousness, and Recent Afra 
Brazilian Literature", Phylott, v. 47, n. 3 (19861.. 





gem de conciliação que mais tarde viria a ser o absoluto contraste com a dos 
blocos afro. Assim, em torno do carnaval circulam versões e visões da 
participação política da comunidade negra. Certamente entre o Filhos 
de Gandhi e o Ilê Aiyê há uma guinada na visão sobre as relações raciais no 
Brasil. 48 

O tema do componente cultural que permeia a prática do movimento 
negro é recorrente. Helene Monteiro, estudando o grupo que deu expres- 
são ao movimento negro do Rio de Janeiro, que ela define como uma elite 
intelectual, conclui que "[a denúncia do preconceito] foi principalmente 
traduzida por manifestações culturais nas quais o aspecto sócio-econômi- 
co das condições de vida dos negros na sociedade não ganhou visibilida- 
de". 49 Para Maria Mauhs o problema está na distância entre o "negro co- 
mum" e o modelo de negro "africanizado" (vestuário, penteado, valoriza- 
ção de uma culinária africana, e de nomes africanos) adotado pela 
militância. 50 Michael Hanchard elabora sobremaneira essa linha de análi- 
se. Para ele, práticas culturalistas, por oposição a culturais, solapam a efi- 
cácia dos discursos que desafiam a hegemonia racial, que é o elemento 
básico na subordinação dos negros na sociedade brasileira. 51 

Michel Agier fala da criação de um espaço político preenchido pela a 
linguagem da identidade étnica, argumentando que a tentativa de 
reapropriação racial para fins políticos de um acervo cultural é o elemento 

Ver Anamaria Morales, "O afoxé Filhos de Gandhi pede paz"; in João J. R&~S (org.), 
Escravidão e invenção da liberdade; estudos sobre o negro no Brasil (São Paulo, Brasiiiense, 
1988) e Anamaria Morales, "Blocos negros em Salvador: reelaboraçgo cultural e símbolos 
de baianidade", Caderno do CRH. Suplemento (1991). Vale a pena registrar que enquanto 
em Salvador o Carnaval se  ureafricanizava" (Risério, O CarGaval Ijewa), no Rio de Janeiro a 
apropriação de um "tematica negra" e constantes referências a Bahia deram definitivo im- 
pulso para o carnaval-espetáculo do desfile das escolas de samba. Para os mais críticos 
isso significou uma perda de espaço para a comunidade negra, sendo a mais eloqüente 
reação a esse processo a criação do Grêmio Recreativo de Arte Negra e Escola de Samba 
Quilombo (o próprio nome um manifesto), que aliás apoiou o ato público inaugural do 
MNU . Ver Maria L. Cavalcanti, "A tematica racial no carnaval carioca: algumas reflexões", 
Estudos Afio-Asiáticos, n. 18 (1990); Ana M. Rodrigues, Samba negro, espoliação branca, 
São Paulo, HUCITEC, 1984; e Gonzalez, '%e Unified Black Movement", p. 46. 

49 Monteiro, O Ressurgimento do Movimento Negro, p. 115. 
50 Angela Figueiredo considera um aspecto oposto dessa questão ao estudar o merca- 

do de trabalho e a profissionaiização, em Salvador, em torno do que chamou "nova estética 
negra", especialmente quanto ao estilo de cabelos. Ver Angela Figueiredo, "O mercado da 
boa aparência: as cabelereiras negras", Análise & Dados, v. 3, n. 4 (1994). 

51 Para uma provocante critica do argumento de Hanchard em Black Orpheus ver o 
artigo de Luiza Bairros neste número, 'der também Michael Hmchard. "Raça, hegemonia 
e subordinação na cultura popular", Estudos Afio-Asidticos. n. 21 (1991). 





S n t o  s6, investigaram a inclinação ao voto étnico, isto é, "a escolha política 
na qual a abliação do candidato a um grupo étnico ou cultural predetermina 
o sulkágio dos eleitores identificados a este grupo". 57 Segundo eles, o voto 
étnico é, em geral, pequeno: 9,5% em São Paulo e 10% no Espírito Santo. 
No entanto, considerando os diversos grupos raciais da população, os au- 
tores concluem que há  "um largo segmento do eleitorado afro-brasileiro 
se  movimentando em direção ao exercício do voto étnico". * A adoção do 
voto distrital, os autores notam, acentuaria o impacto do voto étnico. 

Analisando dados de um survey realizado em São Paulo, Carlos 
Hasenbalg e Nelson da Valle Silva observam que negros e brancos, em 
geral, acreditam que todos desfrutam dos mesmos direitos, embora tam- 
bém entendam existir discriminação no mercado de trabalho e no trata- 
mento dispensado pela polícia. O achado mais interessante, no entanto, é 
que os entrevistados parecem não acreditar numa solução individualizada 
para o problema, embora considerem que um possível movimento social 
para combatê-lo deva ser integrado por negros e brancos. Os autores con- 
cluem que essa reposta indica uma opção pelo enfrentamento do proble 
ma da discriminação racial pela via da harmonia e evitação do conflito. 
Hasenbalg e Silva notam ainda que essa atitude conciliatória não se esten- 
de aos conflitos na esfera do trabalho, posto que a maioria aceita a greve 
como instrumento de pressão. 59 

Esses achados sugerem que os problemas do movimento negro estão 
além das suas eventuais dificuldades de comunicação com a comunidade 
negra ou do seu caráter cultural. A resistência à mobilização racial aconte 
ce porque a cultura política brasileira não acolhe facilmente identidades 
particulares. Romper o círculo vicioso que condena a questão racial à 
invisibilidade tem caracterizado a atuação do movimento negro. 

Nesse sentido, é interessante observar como o movimento negro 
interage com outros segmentos da sociedade civil e como o Estado res- 
ponde as  suas demandas. Em um estudo inovador - porque, ao invés de 

56 Não s e  deve deixar de notar que os autores consideraram a resposta "cor não é 
importante" como categoria racial. Ora, em um survey o entrevistado pode designar sua 
classificação racial por diversos termos, e no Brasil sabemos que podem ser muitos; pode 
dizer que não sabe, ou s e  negar a responder. No entanto, "cor não é importante" não é a cor 
de ninguém, é a atitude frente à problemática racial, que obviamanete pode ser a percep 
ção de pessoas de quaisquer dos segmentos raciais. 

Berquó e Alencastro, "A emergência do voto negro", p. 80. 

58 Idem, p. 87. 

59 Carlos Hasenbalg e Nelson do V. Silva "Notas sobre desigualdade racial e política no 
Brasil", Estudos Afio-Asiáticos, n. 25 (1993). 



priorizar componentes internos do movimento negro, estuda as suas rela- 
ções com outros segmentos da sociedade civil - Marcos Maio analisa uma 
coalizão que reuniu principalmente negros e judeus no Rio de Janeiro, em 
199360, cuja motivação foram ameaças e ataques neo-nazistas contra imi- 
grantes nordestinos, homossexuais, judeus e negros. O diálogo entre as  
lideranças da comunidade judaica e do movimento negro apenas revelou 
os empecilhos para alcançar uma linguagem de ação comum, tendo-se 
decidido, para suplantar o impasse, colocar o problema como uma ameaça 
a cidadania, e concentrando a mobilização em torno da construção de uma 
"maioria brasileira e democrática". As limitações dessa estratégia revela- 
ram "as dificuldades de se afirmar politicamente identidades étnicas como 
um dos componentes do arco da cidadania, que por sinal, é um importante 
dilema brasileiro". Em outras palavras, para propósitos políticos pode-se 
ser brasileiro, cidadão, democrata, mas não judeu ou negro. 

Em uma situação de deslegitimação de identidades particulares e de 
luta pela emergência de uma cidadania nacional, o movimento negro, como 
outros atores coletivos, enfrenta questões delicadas, como por exemplo a 
de como participar do jogo político sem perder seu caráter específico. Não 
apenas diferenças ideológicas e rivalidades políticas, mas também a inde- 
pendência frente a partidos políticos e outras instâncias de poder, são sem- 
pre um duro teste para os movimentos sociais. Há uma discussão tanto 
entre militantes quanto entre estudiosos dos movimentos sociais sobre se  
é o caso de autonomia ou subordinação, de cooperação ou cooptação. O 
contexto autoritário brasileiro .dos anos 70 levou os estudiosos dos movi- 
mentos sociais urbanos no Brasil a ver inicialmente o Estado apenas como 
adversário. No entanto, a prática dos movimentos sociais demonstra que o 
Estado tanto é um inimigo a ser enfirentailo quanto um agente legitimador, 
que responde seletivamente as suas demandas, ao mesmo tempo em que, 
pelo menos de forma localizada, se  democratiza em contato com os movi- 
mentos sociais 62. 

A democratização abriu novos espaços para bs movimentos sociais. As 

NOS termos de Klandermans esta coalizão representa a "formação de consensoU,ou 
seja, uma convergência não planejada de significados entre dois atores colétivos, já que 
negros e judeus não têm sido tradicionais aliados no Brasil. 

6' Marcos C. Maio, "Negros e judeus no Rio de Janeiro: um ensaio de movimento pelos 
direitos civis", Estudos Afio-Asiáticos, n. 25 (1993), p. 181. 

Ruth Cardoso enfatiza esse argumetno (ver Cardoso, "Movimentos sociais urba- 
nos" ). Sonia Alvarez fala de pontos de acesso diferenciados na relação entre o aparato 
estatal e os movimentos sociais. Ver Sonia Aivarez, Engendering Democracy in Brazil: 
Women's Movements in Politics. Princeton, Princeton University Press, 1990, p. 195. 



eleições diretas para governador em 1982 trouxeram as primeiras vitórias 
das fc rças políticas comprometidas com a construção da ordem democrá- 
tica e receptivas as  propostas da sociedade civil. 63 Em %o Paulo, o gover- 
nador Franco Montoro criou, em 1984, o Conselho de Participação e De- 
çenvo~vimento da Comunidade Negra. No Rio de Janeiro, o governador 
Leonel Brizola nomeou, em 1982, três negros, entre eles tima mulher, 
para o secretariada estadual e, na sua segunda administração, em 1991, 
criou a Secretaria Extraordinária de Defesa e Promoção das Populações 
Mo-Brasileiras, inicialmente dirigida por Abdias do Nascimento. 64 

Sabemos que as políticas sociais sofrem constantes soluções de conti- 
nuidade no Brasil, onde perspectivas de longo prazo sucumbem ao cálculo 
eleitoral imediato. O problema da eficácia desses órggos na burocracia 
estatal, então, se  torna crucial. Alvarez registra a polêmica entre as  mulhe 
res a respeito de qual seria a melhor estrutura organizacional para o movi- 
mento femiriista, e a respeito da composição partidária de suas organiza- 
ções e da gdequação da participação política das militantes. Pode-se per- 
feitamente admitir, embora essa ainda não tenha sido uma problemática 
extensivamente explorada, que essa é também uma questão debatida no 
interior do movimento negro. Este, ao se consolidar como um ator político, 
é chamado a se posicionar fi.ente aos arranjos institucionais da democra- 
cia. 

Ein relação as agências governamentais voltadas para a questão racial, 
tanto pode-se considerá-las mais que ornamentos democráticos, posto que 
através delas desenvolve-se, no h b i t o  da administração pública, uma ação 
que atende a demandas do movimento negro; quanto se pode ser menos 
otimista e chamar a atenção para as limitações dessas agências, e lembrar 
o seu potencial de cooptação. Na verdade, a questão é como o movimen- 
to negro reage a essas iniciativas, se elas se  consolidam além do âmbito 
partidário e de uma determinada gestão governamental e em que medida 
sua existência consegue tornar o aparato estatal permeável às demandas 

Ixmbre-se que a primeira dessas agências foi o Conselho Estadual da Condição 
Feminina, criatlo pelo governador Franco Montoro em 1983, o qual, recorda Sonia Aivarez, 
passou a contar com urna feminista negra depois de pressão de organizações negras. Aivarez 
Engendering Democracy i s  Brazil, p. 201, nota 5. 

Sobre o conselho paulista ver Santos, Partidospoliticos; sobre asecretaria fluminense 
ver Athayde Motta e Regina C. dos Santos, Questrio racial e politica: experiências em politi- 
cas piiblicas, São Paulo, CEBRAF, 1994. 

Andrews ,"O protesto político negro em São Paulo, p. 38, chama atenção para o 
primeiro aspecto, enquanto Hanchard, Black Orpheus, pp. 134-7, para o segundo. 



populares. De resto, esse é um desafio para toda a mobilizaçáo coletiva de 
caráter racial. O que está sendo testado é a "representatividade real"66 do 
movimento negro e sua capacidade de ampliar uma mobilização de con- 
senso e mobilizar recursos e apoios para a luta contra os mecanismos que 
levam a reprodução das desigualdades raciais. 

Considerações finais 

Para o movimento negro, a politização das relações raciais tem como obje- 
tivos (1) confrontar a ideologia racial dominante, (2) mobilizar todos os 
segmentos da comunidade negra, (3) lutar contra as  desvantagens raciais, 
seja em termos de desigualdades socioeconôinicas, seja em termos de es- 
terehtipos negativos. 

Na medida em que procura politizar a dimensão racial das relações 
sociais, o movimento negro trtrn antes que desvendar os tortuosos caminhos 
da democracia racial denunciando-a como um mito. Nessa atividade tem-se 
consiimido grande parte do seu esforço. Não que as  pessoas necessari- 
amerite não percebam a discriminação, mas a tarefa do movimento 
negro parece ser  mostrar que a mobilização coletiva é a resposta cor- 
reta a essa situação. 

Para deslegitimar a ideologia da democracia racial o movimento negro 
recorre ao reforço positivo da identidade racial, cujo sinal mais emblemático 
é a adoção de Zumbi e do 20 de Novembro como símbolos. 67 Ao criar 
referenciais exclusivos, em um sentido inverso ao da sociedade brasileira, 
que associa signos étnicos a identidade nacional, seriam abertas vias para a 
mobilização de consenso. Acontece que, a curto prazo, o movimento negro 
tem pouco a oferecer, na medida em que não há barreiras formais a serem 
removidas, mas um longo processo de educação política. O apelo à identida- 
de racial positiva fica, assim, restrito a esferas culturais e de lazer no mun- 
do urbano, sendo muito mais eficaz nestas do que na esfera do político. 

Além disso, deve-se considerar também 'a evolução da nossa 
estratificação social. Sem por em dúvida a reprodução das desigualdades 

66 Boshi e Valladares, "Movimentos associativos de camadas populares urbanas", 
chamam atenção para esse aspecto ao analisarem o movimento associativo. Igualmente, 
lembrwn que há significativos custos da participação em movimentos sociais e que altos 
níveis de participação não s e  sustentam por muito tempo. Acho importante recuperar es- 
sas otrservações quando s e  analisa as conquistas e dificuldades do movimento negro. 

67 Wicênio Santos, 13 de maio, 20 de novembro: uma descrição da construçüo de símbolos 
raciais e nacionais, Dissertação de Mestrado. Riosde Janeirb, WCS/Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, 1991. 



raciais, o nível de desagregação dos dados pode afinal encobrir nuanças 
relevantes. Peggy Lovell mostra que, de 1960 a 1980, o diferencial de salá- 
rios entre negros e brancos aumentou nas ocupações não-manuais mas 
diminuiu entre ocupações manuais. Edward Telles, por seu turno, nota 
que a segregação racial no Brasil, sendo menor do que nos Estados Uni- 
dos, é ainda menor em áreas de baixa renda. 69 Em um outro estudo, esse 
autor analisa o efeito do desenvolvimento industrial sobre a estrutura 
ocupacional e conclui que há um efeito misto, qual seja: com a industriali- 
zação a s  desigualdades nas ocupações manuais diminuíram, mas nas pro- 
fissões liberais e ocupações administrativas aumentaram, sendo maiores 
a s  desigualdades nas áreas menos industrializadas. 70 Edward Telles mos- 
tra também que "os efeitos da industrializaqão sobre o mercado de traba- 
lho são tanto diretos como intlii.etos, via sistema educacional". 71 A síntese 
da mensagem contida nessas conclusões é que tão logo os negros experi- 
menki'm alguma mobilidade social as  barreiras aumentam. No entanto, é 
evidente que a "igualdade" na base da pirâmide social ajuda na camufla- 
gem dessas mesmas barreiras. 

Apesar dessas dificuldades, o movimento negro tem se  consolidado 
como ator político. Não se  trata de romantizar a experiência desse movi- 
mento social mas de contextualizá-la. "Algumas vezes", tios lembra Rutl-i 
Cardoso, ""prece que os movimentos sociais saem à rua para perder. Con- 
ta menos a vitória que a união em si, que o sentimento de pertencer". 72 

Nessa mobilização está presente a formação da identidade que ao mesmo 
tempo aglutina os indivíduos e define o próprio grupo. 

A atenção dedicada pelas agências governamentais a questão racial, 
bem como a preocupação, ao menos nominal, dos partidos políticos com o 

h v e l l ,  "Race, Gender, and Development in Brazil". 

Edward Telles, "Cor da pele e segregação residencial no Brasil", Estudos Afio-Asiá- 
ticos, nQ 24 (1993). 

70 Tendo em vista a preocupar;áo em relação as  áreas de  mais intensa mobilização 
racial, vale a pena assinalar que Salvaclor tem entre todas as 74 áreas urbanas analisadas o 
maior índice de desigualdade racial na estrutura de emprego. Rio de Janeiro e São Paulo, 
ocuparii 1Sa e 23= posições, repectivamente. (cf. lèlles, "Industriaiização e desigualdade 
racial iio emprego", Tabela 3). 

71 'Telles, "lndustriaiização e desigualdade racial no emprego", p. 42. Chamo a atenção 
para essa conclusão porque ela corrobora a centralidade do problema da educação. Não só  
parte das desigualdades operam através da educação como referido por Telles aqui, como 
o processo educacional "embranquece", como visto na análise de Nelso da Valle Silva algu- 
mas páginas atrás. Ver Silva, "Uma nota sobre 'raça sociai'". 

7 V a r d o ~ ~ ,  "Movimentos sociais urbmosW p. 234. 
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tema, são, senão uma prova do vigor do movimento negro, pelo menos 
uma demonstração do potencial dessa mobilização. O estudo da atuação 
dessas agências como canais de  absorção de demandas, assim como o 
estudo dos órgãos implementadores de política públicas, e sua influência 
sobre o movimento negro em geral e sobre militantes em particular, de- 
vem constar forçosamente de uma agenda de pesquisa. 
. Nesse sentido, essa minha revisão dos estudos sobre a trajetória da 

mobilização racial é oportuna. Nota-se na literatura sobre relações raciais 
no Brasil não apenas um distanciamento em relação ao debate sobre os 
movimentos sociais em geral, rnas também uma grande lacuna bibliográfi- 
ca. O leitor que consultar essa literatura vai constatar que, em alguns ca- 
sos, os estudos recentes são simplesmente ignorados. Desconhecem-se, 
ademais, os mecanismos que atualizam o movimento negro enquanto 
interlocutor do Estado, faltam formulações teóricas e novas metodologias 
ligadas a investigação sobre os movimentos sociais, e, principalmente, tem- 
s e  perdido a oportunidade de conhecer melhor quem são os militantes 
negros, através da realização de surueys durante os inútneros encontros 
realizados no país. 

Sem dúvida, o desafio atual do movimento negro é elaborar uma 
prática política que supere a denúncia do mito da democracia racial, num 
contexto em que a complexidade das lutas políticas dá-se sob o impacto da 
velocidade vertiginosa das transformações do capitalismo. A busca dessas 
novas estratégias tem efetivamente s e  dado através da renovação de orga- 
nizações criadas nos anos 70 e através da prática de organizações novas 
como o Geledés-Instituto da Mulher Negra, em São Paulo, o Centro de 
Articulação das Populações Marginalizadas, no Rio de Janeiro, e a Casa 
Dandara, em Belo Horizonte, por exemplo. Essa tarefa se inscreve no pro- 
jeto de toda a sociedade civil de construir um regime de participação polí- 
tica que seja mais do que a cumprimento de rituais democráticos. Vota-se, 
o parlamento e o judiciário fimcionam na plenitude dos seus poderes, mas 
essas conquistas não s e  refletem na mudança qualitativa do exercício da 
cidadania. 




